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INTRODUÇÃO 

 

A Comissão Permanente de Política Geral analisou e emitiu parecer, na sequência do solicitado 

por Sua Excelência a Presidente da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores, 

sobre a Audição n.º 255/XI-AR – Proposta de Lei n.º 208/XIII (ALRAM) – “Primeira alteração 

ao Decreto-Lei n.º 124/2018, de 28 de dezembro, que clarifica as regras aplicáveis à compar-

ticipação de medicamentos e dispositivos médicos pelo sistema de proteção social dos traba-

lhadores em funções públicas”. 

 

 

CAPÍTULO I 

ENQUADRAMENTO JURÍDICO 

A Proposta de Lei em apreciação foi enviado à Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos 

Açores para audição, por despacho da Senhora Chefe de Gabinete de Sua Excelência o Presi-

dente da Assembleia da República, com pedido de parecer. 

A apreciação da presente Proposta de Lei enquadra-se no disposto no n.º 2 do artigo 229.º, da 

Constituição da República Portuguesa, e no n.º 1 do artigo 116.º do Estatuto Político-

Administrativo da Região Autónoma dos Açores – Lei n.º 2/2009, de 12 de janeiro. 

Considerando a matéria da presente iniciativa, constata-se que a competência para emitir 

parecer é da Comissão de Política Geral, nos termos da Resolução da Assembleia Legislativa da 

Região Autónoma dos Açores n.º 18/2016/A, de 6 de dezembro. 

 

CAPÍTULO II 

APRECIAÇÃO DA INICIATIVA 

NA GENERALIDADE E NA ESPECIALIDADE 

 

I – NA GENERALIDADE 
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PROPOSTA DE LEI N.º 208/XIII 

 

PRIMEIRA ALTERAÇÃO AO DECRETO-LEI N.º 124/2018, DE 28 DE DEZEM-

BRO, QUE CLARIFICA AS REGRAS APLICÁVEIS À COMPARTICIPAÇÃO DE 

MEDICAMENTOS E DISPOSITIVOS MÉDICOS PELO SISTEMA DE PROTEÇÃO 

SOCIAL DOS TRABALHADORES EM FUNÇÕES PÚBLICAS 

A autonomia deve servir para proporcionar aos habitantes das Regiões Autónomas 

da Madeira e dos Açores a liberdade de escolha e a liberdade de decisão, para que 

se governe segundo os melhores interesses do povo, para que se possam gerir os 

recursos à sua disposição de forma mais justa e eficaz e para que os portugueses 

insulares sintam orgulho da sua terra, do seu país, mas que sintam também que a 

sua condição de vida é digna e, pelo menos, comparável com a dos restantes con-

cidadãos continentais. 

O Sistema de Proteção Social dos Trabalhadores em Funções Públicas (a rede AD-

SE), nos últimos anos, nas Regiões, em particular, e no País, em geral, tem sido 

muito falada pelas piores razões para os seus beneficiários. A 28 de dezembro de 

2018, o Governo da República aprovou o Decreto-Lei n.º 124/2018 que altera as 

regras aplicáveis o Sistema de Proteção Social dos Trabalhadores em Funções Pú-

blicas. Na prática, serão apenas subsidiados por este sistema de saúde os medica-

mentos e dispositivos prescritos por hospitais privados com acordo de convenção, 

acabando o Governo da República com o regime livre em que os beneficiários podi-

am escolher o seu médico e unidade de saúde para se tratar, pagavam a despesa 

na totalidade e depois recebiam a respetiva comparticipação. 

A ADSE é o sistema de assistência médica dos Trabalhadores em Funções Públicas 

e familiares, com cerca de 46 mil utentes na Madeira. A alteração agora introduzida 

é particularmente gravosa para os beneficiários da ADSE na Madeira, por exemplo, 

porque nesta Região o regime livre abrange praticamente 90% dos utentes, sendo 

muito reduzido o número de privados em regime de convenção, situação que no 

continente é praticamente o inverso. 

Este sistema é financiado pelos próprios utentes. É nacional e público. A ADSE é 

gerida na República para os continentais, enquanto que nas Regiões a sua gestão 

cabe aos órgãos competentes locais. No caso da Região Autónoma da Madeira, por 

força da entrada em vigor do Plano de Ajustamento Económico e Financeiro em 

2012, os descontos dos beneficiários madeirenses passaram a ir diretamente para o 
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sistema nacional e o Governo Regional era quem adiantava os reembolsos, situação 

que se inverteu no ano transato. 

As contas da ADSE, outrora deficitárias e dependentes de apoios suplementares do 

Orçamento do Estado, estão agora já controladas, mas tal acontece à custa do au-

mento de 1% da contribuição salarial de cada trabalhador, passando para 3,5%. 

Assim, já não é verdade dizer que este sistema é financiado à custa dos salários de 

outros trabalhadores. A ADSE tem agora as contas positivas, pois gasta um pouco 

menos daquilo que recebe dos Trabalhadores em Funções Públicas. 

A contribuição dos Trabalhadores em Funções Públicas madeirenses, mais de 7 mi-

lhões de euros, é enviada, desde 2015, à República, por decisão tomada pelo Go-

verno Regional da Madeira. Já o Governo Açoriano decidiu de forma diferente, sen-

do que retém as verbas da contribuição dos seus trabalhadores, paga os gastos da 

ADSE na Região e depois procede ao encontro das contas com a ADSE nacional. No 

continente predomina o regime convencionado, no qual o utente paga unicamente 

a parte que lhe compete, por norma 20%. O pagamento dos restantes 80% é um 

assunto decidido entre as clínicas e a ADSE. 

No caso da situação da Região Autónoma da Madeira existem algumas convenções 

locais, mas abrangem apenas um reduzido número de consultas de especialidade e 

cirurgias. Na prática, com a existência do preço das consultas tabelado na Madeira, 

a maioria dos utentes madeirenses paga por uma consulta cerca de 55 euros, e 

quanto que no território continental paga apenas 3,99 euros, o que acaba por os 

prejudicar. O regime livre que prevalece na Madeira foi precisamente o regime que 

o Governo da República deixou de comparticipar, pelo que, é elevado o número de 

madeirenses que serão prejudicados pelo normativo agora em vigor, devendo a sua 

aplicação estar condicionada à aceitação das respetivas Regiões Autónomas, possi-

bilitando que a Assembleia Legislativa e o Governo Regional se socorram dos pode-

res conferidos pela autonomia e pela Constituição e travem a sua aplicação na Re-

gião Autónoma. 

Assim, nos termos da alínea f), do n.º 1, do artigo 227.º da Constituição da Repú-

blica Portuguesa e da alínea b) do n.º 1 do artigo 37.º do Estatuto Político-

Administrativo da Região Autónoma da Madeira, aprovado pela Lei n.º 13/91 de 5 

de junho, revisto e alterado pela Lei n.ºs 130/99, de 21 de agosto, e 12/2000, de 

21 de junho, a Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira, apresenta à 

Assembleia da República, a seguinte Proposta de Lei: 
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Artigo 1.º 

Aditamento ao Decreto-Lei n.º 124/2018, de 28 de dezembro 

É aditado ao Decreto-Lei n.º 124/2018, de 28 de dezembro, o artigo 2.º-A, com a 

seguinte redação: 

 

«Artigo 2.º-A 

Regiões Autónomas 

A aplicação do presente diploma nas Regiões Autónomas depende de adaptação 

pelos órgãos competentes para o efeito.» 

 

Artigo 2.º 

Entrada em vigor 

A presente lei entra em vigor imediatamente após a sua publicação, com efeitos 

retroativos a 1 de janeiro de 2019. 

 

II – NA ESPECIALIDADE 

Não foram apresentadas propostas de alteração. 

 

III – CONSULTA AOS GRUPOS E REPRESENTAÇÕES PARLAMENTARES SEM 

ASSENTO NA COMISSÃO 

Nos termos do disposto no n.º 4 do artigo 195.º do Regimento, a Subcomissão 

promoveu a consulta ao Grupo Parlamentar do BE, o qual integra a Comissão sem 

direito a voto e a Representação Parlamentar do PPM, já que o seu Deputado não 

integra a Comissão, os quais não se pronunciaram. 

 

CAPÍTULO III 

PARECER 

A Comissão Permanente de Política Geral deliberou, por unanimidade dar parecer fa-

vorável, com os votos a favor dos Grupos Parlamentares do PS, do PSD e do CDS-PP, 

sendo que a Representação Parlamentar do PCP não se pronunciou, à Audição n.º 

255/XI-AR – Proposta de Lei n.º 208/XIII (ALRAM) – “Primeira alteração ao Decreto-Lei n.º 

124/2018, de 28 de dezembro, que clarifica as regras aplicáveis à comparticipação de medi-
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camentos e dispositivos médicos pelo sistema de proteção social dos trabalhadores em fun-

ções públicas”. 

 

Ponta Delgada, 31 de julho de 2019 

 

O Relator 

 

Bruno Belo 

O presente relatório foi aprovado por unanimidade. 

 

O Presidente 

 

 

    António Soares Marinho 

 


